
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.829 - SP (2016/0022891-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SERV- FESTAS COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA 
ADVOGADOS : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)

 MÁRCIO ROBERTO TAME MANETI 
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - SAT. LEGALIDADE DO 
DECRETO. DETERMINAÇÃO. ATIVIDADE PREPONDERANTE DA 
EMPRESA.  AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.  
2.  Em relação à legalidade da cobrança da contribuição ao SAT, o STJ 
consolidou a orientação de que o decreto que estabelece o que vem a ser 
atividade preponderante da empresa e seus correspondentes graus de risco - 
leve, médio ou grave - não exorbita de seu poder regulamentar. Precedentes: 
AgRg no REsp 1.538.487/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 23/09/2015 e REsp 1.499.379/PB, minha relatoria, Segunda Turma, DJe 
5/8/2015.
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de março de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.829 - SP (2016/0022891-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SERV- FESTAS COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA 
ADVOGADOS : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)
   MÁRCIO ROBERTO TAME MANETI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 

382, e-STJ):

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL. LEI 8.212/91, ARTIGO 22, INCISO II. POSSIBILIDADE DE 
COMPENSAÇÃO DE CRÉDITOS.

A parte recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação do art. 

535, II, do CPC e do art. 22, II, da Lei 8.212/1991. Afirma que o acórdão recorrido foi 

omisso, porquanto deixou de apreciar diversas questões de direito (fl. 460, e-STJ).

Aduz que não há criação de obrigações novas ou ônus ao contribuinte por meio 

do Decreto 2.173/1997 (fl. 464, e-STJ).

Registra que a classificação da empresa, quanto ao grau de risco profissional, é 

função típica do Poder Executivo (fl. 466, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 391-397, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.580.829 - SP (2016/0022891-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.2.2016.

O recurso merece prosperar.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.
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III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/08/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 26/02/2014).

Em relação à legalidade da cobrança da contribuição ao SAT, o STJ 

consolidou a orientação de que o decreto que estabelece o que vem a ser atividade 

preponderante da empresa e seus correspondentes graus de risco - leve, médio ou grave - não 

exorbita de seu poder regulamentar. A propósito:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O 
SAT/RAT. FIXAÇÃO DE ALÍQUOTA. LEGALIDADE. 
PRECEDENTES. REENQUADRAMENTO DA ATIVIDADE 
DE RISCO. NECESSIDADE DE REGIME PRÓPRIO MAIS 
ADEQUADO. PODER JUDICIÁRIO. AUSÊNCIA DE 
FUNÇÃO LEGISLATIVA. OBSERVÂNCIA DE 
PARÂMETROS ESTATÍSTICOS. OCORRÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ e do STF reconhece a 
legalidade do enquadramento das atividades perigosas 
desenvolvidas por empresa por meio de decreto, escalonadas em 
graus de risco leve, médio ou grave, com vistas a fixar a 
contribuição para o Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT/RAT 
(art. 22, II, da Lei n. 8.212/91).

2. O art. 22, § 3º, da Lei n. 8.212/91 estabelece que 
a alteração do enquadramento da empresa, em atenção às 
estatísticas de acidente de trabalho que reflitam investimentos 
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realizados na prevenção de sinistros, constitui ato atribuído pelo 
legislador exclusivamente ao Ministério do Trabalho e da 
Previdência Social, de modo que não cabe ao Poder Judiciário 
corrigir eventuais distorções na distribuição da carga tributária, 
redefinindo alíquotas destinadas pelo legislador a determinados 
segmentos econômicos, postura que implicaria indevida assunção, 
pelo Judiciário, do papel de legislador positivo, contrariamente à 
repartição das competências estabelecida na Constituição Federal. 
Precedentes.

3. "A necessidade de estudos estatísticos para fins 
de alteração da alíquota relativa à Contribuição ao SAT decorre do 
disposto no art. 22, § 3º, da Lei 8.212/91 (norma primária). 
Ressalte-se que, em se tratando de ato do Poder Público (sujeito 
ao regime de Direito Público), milita em favor do regulamento a 
presunção de conformidade com a norma primária. Nesse 
contexto, incumbe ao ente inconformado com a alíquota 
fixada/alterada, seja pessoa de direito público ou privado, 
comprovar a ausência de observância de estudos estatísticos, na 
forma prevista no art. 22, § 3º, da Lei 8.212/91" (EDcl no AgRg no 
REsp 1.500.745/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/6/2015, DJe 
30/6/2015), hipótese não vislumbrada pela Corte de origem, que 
reconheceu a legalidade da majoração porquanto baseado em 
dados técnico-estatísticos.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1538487/RS, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARUINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
23/09/2015).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO.  
CONTRIBUIÇÃO PARA FINANCIAMENTO DE 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS. MUNICÍPIO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535 DO CPC. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.

(...)
3. Em relação à legalidade da cobrança da 

contribuição ao SAT, o STJ consolidou a orientação de que o 
decreto que estabelece o que vem a ser atividade preponderante 
da empresa e seus correspondentes graus de risco -  leve, médio 
ou grave - não exorbita de seu poder regulamentar.

4. O Tribunal de origem consignou que houve a 
correta divulgação dos dados utilizados para fins do cálculo do 
SAT. A revisão desse entendimento implica reexame de fatos e 
provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ. AgRg no REsp 
1497300/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
10/06/2015, AgRg no AgRg no REsp 1494653/PE, Rel.

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
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TURMA, DJe 19.5.2015, AgRg no REsp 1.460.694/PE, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 10.10.2014, 
AgRg no REsp 1.422.783/PB, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe 27.2.2014 e AgRg no Ag 
1.405.275/RS, Rel.

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
1º.9.2011.

5. A jurisprudência desta Corte consolidou-se no 
sentido de que a análise da alteração de alíquota da contribuição 
ao SAT, em função do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), 
por norma constante de ato infralegal, é estritamente de natureza 
constitucional. AgRg no REsp 1.484.761/BA, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 18.12.2014, AgRg no REsp 
1.290.475/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 10.3.2015 e AgRg no REsp 1.330.220/SC, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 10.3.2015.

6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, 
nessa parte, não provido. (REsp 1.499.379/PB, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 05/08/2015).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e nessa 

parte, dou-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0022891-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.580.829 / SP

Números Origem:  00010627120004036106  10627120004036106  200061060010620  218689

PAUTA: 10/03/2016 JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SERV- FESTAS COMÉRCIO DE BEBIDAS LTDA
ADVOGADOS : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)

MÁRCIO ROBERTO TAME MANETI

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Seguro Acidentes do 
Trabalho

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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